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			APRESENTAÇÃO

			Alfabetização: estudos e metodologias de ensino em perspectiva cognitiva resulta de pesquisas de autores que se dedicam a entender, estudar e qualificar o ensino da leitura e da escrita no Brasil e fora dele. O livro, no qual são apresentadas diversas experiências em metodologia de alfabetização numa perspectiva cognitiva, permititá ao leitor aprofundar seus conhecimentos na área, bem como o auxiliará no trabalho pedagógico desenvolvido em sala de aula. A seguir, são expostos os assuntos tratados em cada capítulo. 

			Em O ensino da leitura. O outro lado do espelho é traçado um panorama histórico da eficácia dos métodos de alfabetização, dando-se ênfase às estratégias fônicas que se tornam facilitadoras para a maioria dos alunos em processo de alfabetização. No texto são apresentados os métodos de alfabetização já utilizados e, logo depois, é proposta uma discussão sobre a razão e a eficácia de uma metodologia baseada no entendimento do princípio alfabético e na reflexão metafonológica no ensino da leitura. Por meio de um estudo de caso, as autoras demonstram que os alunos não conseguem alfabetizar-se por falta de informações necessárias para compreender como acontece a leitura. Muitas vezes falta a eles a simples noção – e a mais importante – de que as letras têm relação com a linguagem oral. Sucena e Viana ressaltam a responsabilidade do professor em dar essas informações, já que o aluno chega à escola com a vontade de aprender a ler. O texto faz referência ao trabalho de McGuiness (2006) sobre como ensinar a ler e quais requisitos são fundamentais para atingir essa habilidade. Foi escrito por duas autoras: Fernanda Leopoldina Viana, graduada em Psicologia, com mestrado e doutorado em Psicologia da Educação pela Universidade do Minho, atualmente professora associada no Instituto de Educação da Universidade do Minho, onde leciona em diversas unidades curriculares, orienta estágios de educadores de infância e professores do 1.º ciclo do Ensino Básico e coordena vários projetos de investigação nas áreas do desenvolvimento da linguagem e da aprendizagem e promoção da leitura e tem orientado inúmeras dissertações de mestrado e teses de doutorado na área da Psicologia e das Ciências da Educação; e Ana Sucena Santos, também psicóloga, doutora em Psicologia pela Universidade do Porto, docente na Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Instituto Politécnico do Porto e pesquisadora no Centro de Estudos da Criança da Universidade do Minho e no Centro de Psicologia da Universidade do Porto – Portugal.

			Em Novas metodologias para a alfabetização é introduzida uma discussão sobre as atuais políticas públicas no Brasil com respeito ao ensino da leitura. A autora utiliza-se dos dados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) para mostrar que, além de essa avaliação categorizar de forma duvidosa os níveis de leitura dos alunos, atesta, por seus resultados, o fracasso das políticas públicas no ensino e aprendizagem no ciclo da alfabetização (1.º a 3.º ano do ensino fundamental). A avaliação mostra que mais da metade da população avaliada não atinge sequer o nível rudimentar de leitura, conforme os critérios do Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF), pois mal consegue decodificar os grafemas do português brasileiro escrito. Apenas 11% da população investigada alcança o nível 4, o mais alto da escala. De nada adianta medir índices de alfabetização tomando como base um ensino precário e sem base linguística. A autora observou que a ANA se restringiu a contemplar apenas a competência para reconhecer, além da estrutura cognitivo-verbal, as estruturas silábicas mais complexas, ignorando os alicerces que estão na base de sustentação do edifício da linguagem verbal escrita. Tais alicerces devem incluir: a automatização dos traços das letras, que implica a diferenciação destas, dos grafemas e seus respectivos fonemas e da sílaba tônica das palavras. Além disso, é necessário dominar os princípios do sistema alfabético do português brasileiro. Este texto, de natureza instigadora, foi escrito por Leonor Scliar-Cabral, doutora em Linguística pela Universidade de São Paulo (USP), professora emérita da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e Pós-doutorada pela Universidade de Montreal – Canadá; pesquisadora do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) desde a década de 1970; coordenadora do Grupo de Pesquisa Produtividade Linguística Emergente, que alimenta o banco mundial de dados CHILDES e o projeto Ler & Ser: Combatendo o Analfabetismo Funcional. Nessa trajetória, publicou dezenas de trabalhos tanto no Brasil quanto no exterior, inclusive contribuições na literatura, produzindo diversos livros de poemas. 

			Planos linguísticos em interação na frase: uma proposta de alfabetização foi escrito por Albino Trevisan e Vera Wannmacher Pereira, ambos da Rede Marista, que têm investido incansavelmente na busca da qualidade da alfabetização por meio de suas pesquisas e estudos. O primeiro, Trevisan, criador da proposta apresentada, é autor de duas cartilhas de alfabetização que circularam pelo Brasil entre os anos 1960 e 1980: Cartilha progressiva Davi e Vera (1963) e Sinal verde para entrar na escola (1967). A segunda autora, Vera Pereira, é professora titular do curso de Letras da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) e vem destacando-se nas pesquisas e estudos sobre a contribuição da Psicolinguística no ensino tanto de línguas como dos processos iniciais da leitura e da escrita. Neste capítulo é apresentada uma proposta metodológica de alfabetização baseada nos planos linguísticos com ênfase na construção da frase, levando em conta a ludicidade do desenho que auxilia na compreensão das estruturas. Quanto à metodologia, é proposta, na condução da alfabetização, sucessivamente a presença do desenho, do ideograma, da letra/sílaba, sempre tendo como base as palavras, o desenho e o ideograma expressando palavras lexicais, e a letra e a sílaba expressando palavras gramaticais. A proposta leva em conta o aprendizado progressivo que vai desde a decodificação até a compreensão leitora, considerando todos os níveis linguísticos no processo. O texto oferece, além do delineamento metodológico, os fundamentos pedagógicos e linguísticos que embasam a proposta de alfabetização. 

			O capítulo Entre cantigas e imagens: trabalhando a estrutura da língua nos anos iniciais foi escrito por Jonas Rodrigues Saraiva, doutor em Letras pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul e professor da Universidade La Salle (UNILASALLE). No texto é narrada a experiência de uma interessante pesquisa desenvolvida no curso de Letras PUCRS, coordenada por Vera Pereira, com a participação de vários bolsistas e do próprio autor, tendo como objetivos o conhecimento da estrutura da língua por meio de cantigas infantis cantadas em diferentes idiomas. O trabalho foi desenvolvido em uma escola pública, numa turma de 1.º ano, durante 12 oficinas estruturadas e organizadas, avaliadas mediante pré- e pós-testes para a identificação de modificação no conhecimento dos alunos em relação à consciência linguística, leitura e escrita. Cada oficina permitia que os alunos, de forma lúdica, conhecessem desde a melodia da música e o idioma no qual seria cantada até a estrutura fonológica, morfológica, semântica, sintática, pragmática e textual da canção. Além disso, a comparação entre idiomas em uma mesma cantiga permitia o conhecimento mais aprofundado da estrutura linguística e suas nuances. O trabalho desenvolvido resultou em crescimento no conhecimento metalinguístico em todos os níveis, bem como em avanço nos níveis de escrita e no desempenho da leitura. Pela leitura deste capítulo, o leitor poderá fazer uma viagem a diversas partes do mundo por meio das canções, e o professor obterá ferramentas para construir uma base sólida em seu fazer pedagógico valorizando a reflexão metalinguística no processo de alfabetização. 

			No capítulo Poemas na alfabetização: benefícios para a linguagem que vão além da imaginação é apresentada uma proposta de ensino da leitura e da escrita por meio de poemas e de sua trajetória metalinguística, abrangendo desde a estrutura da composição até o conteúdo imaginativo que conquista qualquer leitor. Será que os poemas servem apenas para nos levar longe em nossa imaginação? Não; certamente podemos aprender também com as rimas que aparecem na sua estrutura. A autora mostra que a riqueza da aprendizagem por meio de poemas pode ir muito além disso. As rimas de um poema são somente o ponto inicial para a reflexão metalinguística que abrange todo o texto. É possível passar por todos os níveis linguísticos existentes em um poema (fonológico, morfológico, semântico, sintático, textual e pragmático), e esse percurso nos fazer compreender toda a estrutura possível que um texto pode conter. A autora refere que os poemas, cantigas, trava-línguas e parlendas são um convite para esse contato prazeroso com o mundo escrito. Eles fornecem uma referência de estrutura textual pela que as crianças transitam com certa desenvoltura, já que esses textos costumam ser mais facilmente memorizados graças ao ritmo e aos segmentos sonoros que compartilham semelhanças. Após debruçar-se sobre o assunto, a autora apresenta uma sugestão prática de trabalho com um poema. Este capítulo é resultado da tese de doutorado em Letras de Clarice Lehnen Wolff, fonoaudióloga da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), especialista em Fonoaudiologia Educacional, doutora em Letras e pesquisadora na área de linguagem e alfabetização. Clarice tem um percurso como fonoaudióloga escolar e clínica, conhecendo bastante dos dois “mundos” que envolvem a criança na fase escolar: suas vivências individuais e familiares, bem como o universo escolar próprio dessa faixa etária. 

			No capítulo Práticas de ensino e desempenho em leitura de palavras de crianças de 3.º a 4.º ano do Ensino Fundamental são estudadas as práticas pedagógicas relacionadas ao ensino da leitura nas escolas, pois já é consenso que a alta qualidade nas práticas de ensino em sala de aula é um dos principais fatores determinantes do sucesso na aprendizagem da leitura. O estudo baseia-se na medição da qualidade da leitura de palavras e pseudopalavras, visto que essas medidas se relacionam, respectivamente, com as rotas lexical e fonológica. A rota fonológica, mais utilizada pelo leitor iniciante, exige a habilidade da conversão grafema-fonema, enquanto a lexical demonstra maior automatização da leitura, pois o leitor que a domina já possui o registro visual da palavra. Dessa forma, as autoras buscaram relacionar a qualidade da leitura das crianças com as práticas utilizadas no ensino da leitura. O público alvo da pesquisa foram crianças de 3.º e 4.º ano de escolas públicas, que realizaram teste de leitura de palavras e pseudopalavras, e seus professores, que responderam a um questionário sobre suas práticas de ensino. Os resultados desse estudo confirmaram a importância do trabalho sistemático com as relações grafema-fonema para consolidar o processo de leitura, mesmo nos anos subsequentes aos da alfabetização, como também o uso da diversidade e intensidade dos conteúdos trabalhados (grafema-fonema, palavra, texto). Este capítulo foi escrito por Jerusa Fumagalli de Salles, fonoaudióloga e doutora em Psicologia e professora do Programa de Pós-graduação em Psicologia da UFRGS, Fabiane Puntel Basso, fonoaudióloga, com mestrado e doutorado em Educação e Juliana Burges Sbicigo, psicóloga, com mestrado e doutorado em Psicologia.

			 O capítulo A idade da entrada no mundo da escrita: mais um pretexto para evocar o número mágico sete?, escrito por Maria da Graça Lisboa Castro Pinto, leva-nos a refletir sobre esse período tão importante na vida do alfabetizando. A criança, que antes se preocupava apenas com a linguagem oral, agora necessita avançar para outra modalidade de linguagem: a escrita. É um período de grandes transformações que deve ser cuidadosamente acompanhado pelo alfabetizador. A autora menciona, no texto, que a idade de entrada da criança na escola aos sete anos não é resultado de um efeito mágico: ela se baseia essencialmente no desenvolvimento neurológico e cognitivo, decisivo para o que se espera da criança na área da abstração, da simbolização, da classificação, do raciocínio e das noções de espaço e de tempo. A autora nos mostra o que um aprendiz de sete anos vivencia na alfabetização e quais os requisitos de que necessita para percorrer tal processo. Faz-nos concluir que essa ser a idade chave para a alfabetização se consolidar não é casual. Maria da Graça Lisboa Castro Pinto é graduada em Letras, especialista em Psicolinguística e Neurolinguística e doutora na área de Psicolinguística Genética. Atua na Universidade do Porto (Portugal) como docente da Faculdade de Letras em nível de graduação e pós-graduação. É diretora do curso de Doutorado em Didática de Línguas da Universidade do Porto, membro do Centro de Linguística, membro do Conselho Científico da Faculdade de Letras. É autora de livros, capítulos de livros e artigos publicados em Portugal e no exterior sobre temas relacionados com a sua pesquisa.

			O capítulo Consciência fonológica e sintática: uma proposta metodológica para alfabetização no nível da palavra e da frase é resultado de pesquisas motivadas pela difícil realidade da alfabetização em nosso país. Difícil pela árdua tarefa que implica formar um bom leitor no Brasil; e difícil por não haver consenso e formação adequada quanto às metodologias empregadas nas escolas. Neste sentido, o texto traz uma proposta metodológica de alfabetização por meio da consciência fonológica, princípio alfabético e letramento, que embasam a escrita e leitura da palavra. Em sua proposta, os professores proporcionam atividades dirigidas a despertar e ampliar a consciência fonológica em sala de aula (nível silábico, intrassilábico e fonêmico) e explicitar o princípio alfabético a fim de fazer com que os alunos compreendam que o sistema alfabético é um sistema notacional do qual fazem parte regras necessárias para a escrita e a leitura e, com isso, sejam capazes de realizar a relação grafema-fonema/fonema-grafema. Além disso, os alunos exploram diversos portadores de texto, obtendo a noção das práticas sociais da leitura e da escrita. A outra parte do capítulo trata de uma proposta de ensino da frase, atualmente tão pouco visto pela escola. A autora propõe atividades de consciência sintática (julgamento, correção gramatical e semântica) para desenvolver a escrita das frases, bem como oferece sugestões de atividades voltadas a trabalhar com a estrutura sintática em sala de aula. O conteúdo deste capítulo é produto da tese de doutorado e da pesquisa de pós-doutorado de Ana Paula Rigatti Scherer, fonoaudióloga, doutora em Letras e professora do curso de Fonoaudiologia da UFRGS. Ana Paula foi alfabetizadora antes e durante sua graduação e atuou como fonoaudióloga clínica e escolar em secretarias de educação durante 10 anos.

			No capítulo O vírus da leitura: memórias em (trans)formação é analisada, de forma muito criativa, a relação existente entre a memória e a leitura. Citando a Utah Frith, a autora compara a leitura com um “vírus do bem” para o nosso cérebro: ao invés de provocar danos, como outros vírus, a leitura transformaria de forma irredutível a nossa memória. Enquanto a memória torna possível a leitura, esta modifica a memória para sempre. Em decorrência da aprendizagem da leitura, nossa memória explícita (consciente) se transforma em implícita (inconsciente). Dessa forma, quem um dia leu nunca mais deixará de ler, a menos que o cérebro sofra algum dano. Do contrário, a leitura nunca mais nos abandona. Neste sentido, a autora apresenta formas possíveis de atuação para os professores transformarem o cérebro de seus alunos analfabetos em cérebros leitores. Mas lembra que nós, professores, também temos um cérebro, cuja saúde e vitalidade dependem de estimulação. Sendo assim, a autora convoca os professores a, além de desenvolverem o cérebro dos seus alunos, desenvolverem igualmente seus próprios cérebros, que também são leitores e armazenadores de memória. Rosângela Gabriel é graduada em Letras, mestre e doutora em Letras/Linguística (PUCRS), com estágio doutoral sanduíche no Cognitive Science Group do Departamento de Psicologia Experimental da Universidade de Oxford, Inglaterra. Tem pós-doutorado no Center for Research in Cognition & Neurosciences (CRCN), Faculté des Sciences Psychologiques et de l’Education da Universidade Livre de Bruxelas, Bélgica. Atualmente é docente pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade de Santa Cruz do Sul, tendo escrito diversos artigos e outras publicações na área da leitura e cognição.

			A ideia que motivou inserir o capítulo E diante da dislexia, como ocorre o processo de alfabetização? foi a de trazermos a este livro ferramentas para os casos em que ocorra esse transtorno de leitura. É possível nos depararmos com alunos que possuem dificuldades na leitura durante o processo de alfabetização que podem decorrer de causas secundárias (emocionais, escolares ou cognitivas); ou podem se manifestar devido a um transtorno específico de leitura, a dislexia. Esta é uma dificuldade extrema de leitura com base neurológica e hereditária. O autor desenvolve o capítulo partindo das origens da escrita no contexto histórico, passando pelos processos que envolvem sua aprendizagem, as habilidades necessárias, os sinais e caracterização da dislexia, para abordar, por fim, o manejo adequado com alunos disléxicos. Ao final do capítulo, o autor apresenta instruções quanto à avaliação e orientação à escola e pais. Lembrando que a dislexia não tem cura, o texto oferece sugestões de como atuar precocemente com alunos com esse transtorno minimizando os problemas futuros. Quanto mais cedo ocorrer a estimulação das habilidades de escrita e leitura, menores serão as dificuldades nos anos posteriores. Quem escreve este capítulo é Márcio Pezzini França, fonoaudiólogo, especialista em Linguagem, mestre e doutor em Ciências Médicas – Pediatria. Atualmente é professor do curso de Fonoaudiologia da UFRGS, atuando nas disciplinas de Transtornos de Escrita e Fonoaudiologia Educacional. Suas reflexões são resultado de anos de experiência em Fonoaudiologia Escolar e de sua recente pesquisa de pós-doutorado, realizado na Faculdade de Psicologia da Universidade de Salamanca - Espanha, na área da dislexia.

			Por fim, o capítulo Conhecimentos teóricos para diagnóstico da aprendizagem do sistema de escrita alfabética nos traz importantes reflexões a respeito dos conhecimentos necessários para o professor debruçar-se sobre a escrita de seus alunos. Inicialmente, os alunos passam por grandes conflitos, um dos quais é compreender que não se escreve como se fala, quando, pouquíssimo tempo antes, descobriram que a escrita alfabética representa os sons da fala por meio dos fonemas. Nesse sentido, neste capítulo busca-se explicar e instrumentalizar os professores quanto ao processo de escrita dos alunos: desde a relação fonema-grafema até a compreensão das regras ortográficas. A autora estrutura o capítulo sobre quatro pilares: a aprendizagem da linguagem escrita e os elementos que facilitam e dificultam essa aprendizagem; a relação entre fala e escrita; o aprendizado da ortografia e o erro ortográfico; e, por fim, a avaliação na linguagem escrita. O texto deixa claro que, para um trabalho pedagógico adequado, é necessário que o professor conheça as bases linguísticas da escrita. Ao final, o leitor poderá responder às seguintes perguntas: como funciona o sistema alfabético? Como avaliar a escrita do aluno? Como orientá-lo para uma boa escrita? Este capítulo foi escrito por Otília Lizete Heining, professora titular da Universidade Regional de Blumenau (FURB). Otília é licenciada em Letras, possui mestrado em Educação e doutorado em Linguística. 

			Este livro é aqui colocado à disposição de leitores interessados em “estudos e metodologias em perspectiva cognitiva voltados para a alfabetização”, resultado do trabalho de diversos professores pesquisadores aos quais as organizadoras agradecem, dirigindo, ademais, uma homenagem póstuma a Albino Trevisan por sua história incansável de trabalho pela alfabetização de crianças. 

		


		
			1
O ENSINO DA LEITURA. O OUTRO LADO DO ESPELHO

			FERNANDA LEOPOLDINA VIANA

			ANA SUCENA

			Introdução

			Este capítulo pretende ser uma resenha teórico-prática relativa à investigação sobre a eficácia dos métodos de alfabetização. Desde meados do século XX acumulam-se resultados que alertam para a importância da adoção da estratégia fônica no ensino da leitura. Ao longo do capítulo, faremos referência a uma seleção desses estudos e às competências nucleares para a aprendizagem eficaz da leitura e da escrita. Terminaremos o capítulo com a ilustração dessas estratégias no contexto de casos clínicos.

			Em setembro de 2003 foi apresentado em Brasília o “Relatório final do grupo de trabalho alfabetização infantil: os novos caminhos” no âmbito do Seminário sobre o tema “O poder legislativo e a alfabetização infantil: os novos caminhos”. Tratou-se de um relatório elaborado por um painel internacional de peritos sobre pistas para a eficiente alfabetização das crianças brasileiras. Muito resumidamente, o documento, encomendado pelo então presidente da república brasileira Lula da Silva, alertava para dois aspetos frágeis (e crônicos) no processo de alfabetização no Brasil. O primeiro relacionava-se com a ineficiência do processo de alfabetização, com especial incidência entre as crianças de nível socioeconômico (NSE) baixo; e o segundo, com a resistência para a integração dos resultados dos desenvolvimentos da investigação nas práticas pedagógicas, especificamente no que diz respeito ao papel crucial do conhecimento das relações letra-som e do treino e automatização da competência de descodificação. No início do século XXI, a realidade das estratégias pedagógicas brasileiras aplicadas no nível da alfabetização de crianças resistia à adoção de qualquer estratégia fônica, optando por estratégias de alfabetização que não se detivessem nas relações letra-som nem na descodificação.

			Do outro lado do Atlântico, em janeiro de 2006, uma coletiva de imprensa do Ministro da Educação francês – Gilles de Robien – teve grande eco na comunicação social em Portugal, que a resumiu do seguinte modo: “métodos globais banidos em França por causarem dislexia”. Apesar de, na mesma coletiva, terem sido convocadas conclusões de investigação relevante na área da leitura, elas foram completamente esquecidas pela comunicação social, que optou por fomentar posições emocionais acerca dos métodos para ensinar a ler, e, rapidamente, o assunto caiu no esquecimento. 

			O debate em relação ao método mais eficiente para a alfabetização vem de há décadas em território norte-americano. Nas (longínquas) décadas de 1950 e 1960, a eficácia dos métodos de ensino da leitura foi alvo de acesas discussões, alavancadas pela publicação da obra de Rudolf Flesh Why Johny can’t read and what you can do about it (1955). Nesta obra, propunha-se a utilização de abordagens fônicas para o ensino da leitura, quando o status quo defendia a utilização de métodos globais. Gerou-se o grande debate relativamente à melhor maneira para ensinar as crianças a ler, que, por sua vez, gerou a necessidade de investigação controlada que permitisse dirimir argumentos cientificamente fundamentados. A National Conference on Research in English convidou a investigadora Jeanne Chall a formar uma equipe de especialistas cuja tarefa principal seria a de avaliar a eficácia dos diferentes métodos de ensino da leitura. Essa investigação, em larga escala, que decorreu durante três anos, constituiu o U. S. Office of Education Cooperative Research Program in Firts-Grade Reading Instruction (BOND; DYSKTRA, 1967; DYKSTRA, 1968). No âmbito desse projeto, que abrangeu mais de 300 escolas e jardins de infância de todos os níveis sociais, econômicos e culturais nos EUA, Inglaterra e Escócia, foi analisada a filosofia subjacente aos programas de ensino da leitura, o seu racional teórico e a sua operacionalização no terreno escolar. Uma parte substancial desse projeto foi dedicada à revisão dos estudos que comparavam a eficácia relativa dos métodos global e fônico. Esse trabalho revelou-se particularmente difícil por várias razões: i) os estudos não eram claros sobre as variáveis controladas; ii) os instrumentos de avaliação não eram comparáveis nem padronizados; iii) havia lacunas informativas relativamente à comparabilidade pré-experimental dos sujeitos; iv) o tempo de ensino/intervenção não era explicitado. 

			Apesar das dificuldades encontradas, emergiram algumas regularidades, e o trabalho de Chall (1967) tem sido apontado, desde então, como uma obra de referência. Das conclusões (confirmadas na edição de 1983), são de destacar: a) a necessidade de instrução fônica explícita e sistemática, apoiada em leitura de textos motivadores e com significado; b) a existência de correlações fortes entre o conhecimento de letras, a discriminação fonêmica e o desempenho em leitura; c) o conhecimento de letras e a sensibilidade à estrutura fonológica da língua antes da aprendizagem formal da leitura oral eram melhores do que o quociente de inteligência (QI) no desempenho posterior em leitura até o 3.º ano. Após o 3.º ano, o conhecimento fonológico mantinha o estatuto de bom preditor do desempenho em leitura, mas este passava a depender mais do nível intelectual. 

			Numa análise posterior dos dados analisados por Chall, McGuinness, em 2006, volta a enfatizar a importância da adoção da estratégia fônica no ensino da leitura. Entre outros aspectos, a autora alerta para três resultados: a) o papel da discriminação de fonemas para a aprendizagem da leitura, já que a essa se revelou responsável por 20 a 25% da variância dos resultados obtidos em testes de leitura; b) o fato de o ensino explícito das correspondências fonema-grafema produzir resultados superiores aos da abordagem global; c) os métodos que incluíam a abordagem fônica e que introduziam de forma controlada e sistemática vocabulário novo, cópia de letras, de palavras e de frases fonetizando os grafemas, bem como a leitura de histórias para introduzir cada um dos fonemas, produziam desempenhos em leitura superiores aos restantes métodos. 

			Em 2000 foi publicado, pelo National Reading Panel, um relatório que voltou a colocar na agenda científica os métodos de ensino da leitura. O painel identificou 1.072 estudos, publicados a partir de 1970, em que a eficácia dos métodos de ensino da leitura era abordada. Desses, apenas 75 passaram no crivo do primeiro conjunto de critérios, e apenas 38 foram incluídos na análise final. Mesmo após essa seleção, a comparação entre os resultados dos estudos constituiu uma tarefa complexa, dado que cada estudo usava um método diferente, trabalhava com crianças de várias idades e de diferentes níveis socioeconômicos e se servia de instrumentos de avaliação da leitura também diferentes. 

			Após a análise dos resultados, nesse relatório foram apontadas cinco competências básicas para a aprendizagem da leitura, divididas entre competências ao nível da educação pré-escolar e competências ao nível da aprendizagem formal da leitura. As primeiras incluem o vocabulário e a compreensão. As segundas incluem a consciência fonêmica, a descodificação (letra-som), a codificação (som-letra) e a fluência de leitura. Como parte das competências consideradas nucleares à aprendizagem da leitura, esse relatório aponta a estratégia fônica como incontornável no ensino da leitura. Uma metanálise posterior efetuada por McGuinness (2006), focada na leitura inicial, replicou os resultados apontados pelo relatório, concluindo que os programas mais eficazes de leitura são aqueles que enfatizam a estratégia fônica, especificamente os métodos fônico-linguísticos. Por programas fônico-linguísticos entendem-se aqueles métodos que partem do som para a letra. No caso do inglês, são considerados fônico-linguísticos incompletos, se começam por ensinar um número reduzido de sons (cerca de 40), ou completos, se incluem, além dos 40 sons básicos, mais 136 alternativas. No caso concreto do português (ortografia mais transparente do que a do inglês), as quatro dezenas de sons considerados básicos são suficientes para uma abordagem fônica completa. 

			1. O que é ler num sistema de escrita alfabético? 

			Ler é, por definição, extrair sentido das palavras escritas, isto é, compreender. Mas esta compreensão é o produto da relação entre a descodificação e a linguagem oral. O denominado “modelo simples de leitura” (GOUGH; TUNMER, 1986) ajuda a perceber essa relação multiplicativa, que pode ser traduzida através da fórmula (HOOVER; GOUGH, 1990): leitura = descodificação x linguagem oral.

			Essa formulação permite constatar que o que é específico da leitura é a descodificação, operação que permitirá a identificação das palavras escritas. Identificar de forma rápida e precisa as palavras escritas é condição necessária para aprender a ler. Essa competência, que entra na relação acima descrita, não é, por si só, suficiente para assegurar a compreensão do que foi lido; mas, sem ela, não se pode falar em leitura (NATION, 2005; OAKHILL, 1994; TILSTRA; MCMASTER; RAPP, 2009; TOBIA; BONIFACCI, 2015). 

			Nos sistemas alfabéticos, as letras constituem representações dos sons da fala. Cada fonema pode ser representado por um ou mais grafemas. Quanto menos hipóteses de representação houver, mais transparente é o sistema de notação. Por sua vez, a ordem temporal da fala tem de ser respeitada nessa representação, ou seja, essa ordem temporal terá de ser transcrita numa ordem sequencial ortográfica. 

			Assim sendo, para que se use eficazmente um sistema de notação, é preciso identificar o que “notar”, isto é, os sons na corrente acústica – a consciência fonêmica – a fim de lhes fazer corresponder grafemas. Embora a palavra “código” seja comumente utilizada para fazer referência ao alfabeto, este não é propriamente um código, mas um sistema de notação (MORAIS, 2012). Por isso, aprender a ler não é apenas aprender a converter letras em sons, é dominar todo um sistema de notação. Para esse autor, o aprendiz leitor “necessita encontrar resposta para duas questões: a) O que as letras representam?; b) Como as letras criam representações?” (IDEM, Ibidem, p. 49). 

			Um dos principais problemas do ensino da leitura reside no fato de muitos professores considerarem que, à entrada no 1.º ano de escolaridade, os alunos compreendem o sistema de escrita alfabético e, partindo desse pressuposto, logo começam a ensinar “o código”. Ora, essa compreensão prévia do sistema alfabético está longe de ser um dado adquirido. O diálogo que se segue, estabelecido entre uma criança no último ano da educação pré-escolar (e a pouco mais de um mês de entrar na escola) e a mãe, ilustra o que se acabou de dizer.

			Criança: O que está aqui escrito?

			Mãe: É o teu nome, “INÊS” (escrito em letra manuscrita).

			Criança: Não quero assim. Não gosto dessas letras.

			Mãe: Mas não podes escolher as letras do teu nome. 

			Criança: Não posso escolher? Por quê? Essas letras são feias. Escreve aí “Diana”.

			Mãe: (Escreveu “DIANA”.)

			Criança: (Apontando a letra “D”.) Essa letra é que é gira. Quero essa no meu nome.

			Mãe: Não podes… (e tentando convencer a criança), além disso… o teu nome é mais bonito. No teu nome tens uma letra com um chapeuzinho!

			Criança: Mas eu não gosto. Gosto assim (e escreve “DRAMF”).

			Mãe: O que escreveste não é um nome… É só um conjunto de letras que tu achas que são bonitas.

			Criança: E não pode ser o meu nome? Por quê? O meu nome tem poucas letras. O da Mariana tem muitas…e são todas giras.

			O diálogo continuou com a mãe tentando explicar que o nome tinha de começar com a letra “I”, porque o nome da filha era IIIInês (prolongando o fonema /i/), e que o da Mariana começava por um “me”. Aí, parece ter-se feito alguma “luz” no raciocínio da criança, que, parecendo refletir sobre algo novo, diz:

			Criança: IIIInês… E depois do “I” posso escolher as letras?

			Mãe: Não, não podes…

			Criança: Só hoje… Posso? (Parecia rendida.)

			Mãe: Ok. Só hoje…. Mas estás a escrever mal…

			Criança: (Depois de escrever “INDRM” e com cara de quem não estava compreendendo nada)… Mas “Mariana” não começa por “me”…. Não é “meeeeeriana”!

			A Inês estava raciocinando bem… Estava no caminho de perceber que as letras representavam sons da fala… mas a explicação da mãe – “Mariana tem de começar com um me” – deixou-a confusa, porque, na realidade, ela não ouvia “me”, mas “ma”. A explicação desta mãe, leiga na matéria, é, com muita frequência, replicada no contexto escolar. A letra “M” é uma oclusiva, sem valor proferível isoladamente, mas muitos professores ensinam que a letra “M” se lê “me”. 

			2. A consciência fonológica, uma competência chave para a leitura

			A investigação sobre a perceção da fala e sobre o desenvolvimento da linguagem oral mostram que a capacidade para perceber diferenças entre contrastes de consoante + vogal (ex: ba-da) está presente desde o nascimento e que a consciência implícita de fonemas se torna operacional a partir dos 6 meses. Por volta dos 9 meses, as crianças são capazes de perceber diferenças entre as sequências permitidas e não permitidas na sua língua materna (ASLIN; SAIFRAN; NEWPORT, 1998; FRIEDERICI; WESSELS, 1993; MATTYS et al., 1999; SIM-SIM, 1998). É essa competência que permite que construam o léxico receptivo. Isto é, se as crianças não “ouvissem” os fonemas, não seriam capazes de distinguir as palavras que diferem num só fonema (pares mínimos: da-pa; gato-bato).

			A prova de que as crianças identificam os sons constituintes das palavras é que elas não só autocorrigem os fonemas mal pronunciados da sua fala, como, bem cedo (por volta dos 3 anos), são capazes de corrigir um fonema numa palavra pronunciada (CHANEY, 1992). Isso acontece mesmo quando, em termos articulatórios, a criança não consegue produzir o fonema correto, como se verifica no diálogo seguinte com uma criança (de 2 anos e 10 meses) que não conseguia articular o fonema /f/ e que o trocava sistematicamente pelo fonema /s/.

			Mãe: Tens de ter cuidado com a *saca (a mãe usou “saca” para se referir a “faca”).

			Criança (zangada): Não é “saca”… é “*saca”! (i.e., não é “saca”, é “faca”!) 

			Sabendo que a análise de fonemas ocorre abaixo do nível de atenção consciente, as crianças devem ser ensinadas a prestar atenção ao fonema para aprenderem a ler num sistema de escrita alfabético. Ou seja, para aprender a ler, têm de passar a “ouvir” o fonema, i.e., desenvolver a consciência explícita dessa unidade linguística. Para tal, a melhor estratégia é o ensino explícito das correspondências “som-letra”, ou, em rigor, “fonema-grafema”. Como afirmam Morais e colaboradores (2012), “a noção de fonema (é) uma introspeção no funcionamento da linguagem”. As crianças de 6-7 anos (idade de início da escolaridade obrigatória) conseguem esse exercício de introspeção sem um (grande) apoio do professor? A resposta é não. 

			Conhecida a importância da consciência fonológica em geral e da consciência fonêmica em particular para a aprendizagem da leitura, é importante, todavia, clarificar o que se entende por consciência fonológica, já que nem todos os níveis de consciência fonológica assumem a mesma importância no processo de aprender a ler. 

			A expressão “consciência fonológica” refere-se, de uma forma lata, à consciência dos sons (da fala), que engloba dois níveis (implícito e explícito) e diferentes unidades linguísticas (lexicais e sublexicais). O nível implícito (ou epifonológico) refere-se à capacidade para detectar semelhanças e diferenças nos sons que constituem as palavras antes de conseguir manipulá-los. A autocorreção que as crianças bem pequenas fazem de palavras mal pronunciadas, a segmentação de palavras em sílabas ou a identificação de rimas são alguns exemplos de comportamentos epilinguísticos (CASTELO, 2012; GOMBERT, 1990; MORAIS, KOLINSKY; ALEGRIA; SCLIAR-CABRAL, 1998). Já o nível explícito (ou metafonológico) tem a ver com a capacidade para identificar e manipular as estruturas fonológicas. No que respeita à consciência explícita do fonema, essa competência surge, em regra, em paralelo com a aprendizagem da leitura nos sistemas de escrita alfabéticos (GOMBERT, 1990; MORAIS et al., 1998). 

			Para ilustrar os níveis linguísticos, recorremos, a título de exemplo, à unidade linguística sílaba, uma unidade sublexical (i.e., menor do que a palavra). Como referido atrás, as unidades linguísticas dividem-se em unidades lexicais – frase e palavra – e sublexicais – morfema, sílaba, unidades intrassilábicas e fonema. Em contextos educativos em que seja proporcionado às crianças o contacto frequente com rimas, canções, lenga-lengas ou trava-línguas, elas desenvolvem a consciência implícita e explícita para as diversas unidades linguísticas até as unidades intrassilábicas (exclusive). Já no que respeita às unidades intrassilábicas (i.e., unidades constituintes e, como tais, menores do que a sílaba), a criança revela desde muito cedo consciência implícita, sendo capaz de distinguir os monossílabos <cão> e <mão> ou <mal> e <mar>. Todavia, na ausência de treino explícito e/ou ensino da leitura, os meninos e meninas crescerão, avançando para a adolescência e para a idade adulta, sem desenvolverem consciência explícita das unidades intrassilábicas, i.e., sem a capacidade para explicitar que a diferença entre <cão> e <mão> se deve ao fato de a primeira palavra iniciar com o fonema /k/ e a segunda com o fonema /m/. 

			Disso constituem exemplo os estudos realizados pela equipe de Bruxelas (ADRIAN; ALEGRIA; MORAIS, 1995; KOLINSKY; CARY; MORAIS, 1987; MORAIS; BERTELSON; CARY; ALEGRIA, 1986; MORAIS; CARY; ALEGRIA; BERTELSON, 1979) com adultos iletrados. Nesses estudos, verificou-se que adultos inteligentes, mas iletrados, eram capazes de analisar e explicitar unidades de som silábicas e suprassilábicas mas não fonêmicas. Estudos subsequentes incluíram crianças como participantes, demonstrando a simultaneidade da alfabetização e do desenvolvimento da consciência explícita do fonema.

			A consciência explícita do fonema – consciência fonêmica explícita – é a peça chave na fase inicial da aprendizagem da leitura em sistemas de escrita alfabética (como é o caso no nosso sistema, que se serve do alfabeto romano, e de outros, como o sistema russo, que utiliza o alfabeto cirílico, ou o árabe, baseado no alfabeto árabe). O sistema de escrita alfabética baseia-se precisamente na unidade fonêmica, à que, em princípio, corresponde cada letra do alfabeto. Em rigor, em vez de “letras”, recorremos ao termo “grafema”. Os grafemas podem ser simples ou complexos. Um grafema simples é constituído por uma só letra (e.g., <p>), enquanto um grafema complexo é constituído por mais do que uma letra ou por uma letra acompanhada de diacrítico (e.g., <nh> ou <ç>). Na verdade, e situando-nos no universo das ortografias europeias, existe apenas uma ortografia em que o sistema alfabético é totalmente consistente (i.e., um grafema-um fonema-um grafema), a finlandesa. Nas restantes ortografias, existem alguns desvios ao nível das correspondências grafema-fonema, nem sempre existindo correspondência bidirecional (e.g. o fonema /s/, em português, pode ser traduzido pelos grafemas <s>, <ss>, <ç> ou <x>, respectivamente, em <sola>, <passo>, <paço> ou <próximo>).

			Demonstrada a importância da consciência fonológica para a aprendizagem da leitura, os currículos de educação pré-escolar começaram a prever a integração de atividades visando ao seu desenvolvimento. No entanto, nem todos incluem propostas para a promoção do desenvolvimento da consciência fonêmica; esse é o caso da recente revisão das Orientações Curriculares para a Educação Pré-escolar em Portugal (SILVA; MARQUES; MATA; ROSA, 2016), por exemplo. São várias as tarefas propostas para promover o desenvolvimento da consciência fonológica, desde as mais simples até as mais complexas, num imaginário continuum (CHARD; DICKSON, 1999; SUCENA, 2010). 

			No extremo mais simples, encontram-se atividades como o reconhecimento de rimas em canções infantis (“O balão do João”) por crianças de 3 ou 4 anos (MACLEAN; BRYANT; BRADLEY, 1987), a segmentação de frases e o julgamento da extensão fonológica das palavras por iletrados (KOLINSKY; CARY; MORAIS, 1987).

			Na posição intermédia do continuum, encontram-se as atividades relacionadas com: a) a segmentação de palavras em sílabas, tarefa facilmente realizada por crianças de 4 anos de idade (LIBERMAN; SHANKWEILER; FISCHER; CARTER, 1974); b) tarefas em que é solicitada a junção de sílabas para formar palavras; c) atividades de segmentação de palavras em constituintes intrassilábicos (BRADLEY; BRYANT, 1983; MACLEAN; BRYANT; BRADLEY, 1987) e; d) a fusão desses constituintes em sílabas.

			Finalmente, no polo mais complexo da consciência fonológica, encontra-se a consciência fonêmica explícita, que consiste na compreensão de que as palavras são constituídas por sons individuais (fonemas) a par da capacidade de manipular esses sons, seja por segmentação, por junção ou por substituição de fonemas em palavras, de forma a criar novas palavras. 

			3. Consciência fonêmica: competência facilitadora da aprendizagem da leitura

			A especificação do papel da consciência fonológica e, em particular, da consciência fonêmica para a aprendizagem da leitura esteve na base de inúmeros programas de treino. Até a década de 1980, julgava-se que os programas de treino de consciência fonêmica só teriam impacto na leitura se incluíssem a explicitação das relações fonema-grafema. A partir do final da mesma década, o estudo seminal de Lundberg veio demonstrar ser possível promover a consciência explícita do fonema na ausência do ensino das relações som-letra. Esse estudo foi realizado com 390 crianças dinamarquesas cursando o último ano do jardim de infância (LUNDBERG et al., 1988). Os efeitos positivos do treino se mantinham três anos depois, e as crianças do grupo experimental obtiveram melhores resultados do que as do grupo controle em medidas de consciência fonêmica, de leitura e de escrita (LUNDBERG; HOIEN, 1991). Os resultados de Lundberg foram posteriormente replicados com crianças portuguesas (VALE; CARIA, 1997; CARY; VERHAEGE, 1994).

			McGuinness (2006) alertou para a importância de aliar ao treino da consciência fonêmica o ensino das relações letra-som, sustentando que, por si só, o treino da consciência fonêmica tem pouco impacto na aprendizagem da leitura. Essa autora ancora a sua posição na metanálise dos efeitos do treino de consciência fonêmica efetuada a partir dos estudos analisados pelo National Reading Panel. Para os casos em que a consciência fonêmica foi promovida juntamente com o ensino de letras (72 casos), o treino da consciência fonêmica teve um impacto moderado na leitura (magnitude do efeito = .53). Quando o treino era apenas oral/auditivo, i.e, sem uso de letras, o impacto decrescia (magnitude do efeito = .39), e esse decréscimo era mais acentuado (.33) quando a avaliação da leitura era efetuada com recurso a testes padronizados e não com testes informais.

			É atualmente consensual que a consciência fonológica facilita a aprendizagem da leitura e da escrita, bem como que a aprendizagem da leitura e da escrita contribui para o desenvolvimento da consciência fonêmica (DENTON; HASBROUCK; WEAVER, 2000; HOGAN; CATTS; LITTLE, 2005; JIMÉNEZ, 1996; MANGUEIRA, 2014; NAZARI, 2010; PESTUN, 2005; STANOVICH; CUNNINGHAM; CRAMER, 1984). Por outras palavras, a relação entre a consciência fonêmica e a aprendizagem da leitura é interativa, estando amplamente demonstrado que a capacidade para identificar os segmentos sonoros constituintes das palavras se desenvolve à medida que se avança na aprendizagem da língua escrita (CAPOVILLA; DIAS; MONTIEL, 2007; FREITAS; ALVES; COSTA, 2007; GONÇALVES et al., 2013; GUIMARÃES, 2003; LONIGAN et al., 1998; MOURA, 2009; NEVES; SANTOS; LOPES-HERRERA, 2008; SANTOS; PINHEIRO, 2010; SIM-SIM; SILVA; NUNES, 2008). Com a aprendizagem da leitura, as tarefas de consciência fonêmica passam a apoiar-se no conhecimento ortográfico (CASTLES; COLTHEART, 2004), e esse conhecimento (ortográfico) facilita, então, o conhecimento fonológico (CASTLES; COLTHEART, 2004; VELOSO, 2003).

			Em suma, o nível de consciência fonológica é, no início da escolarização, uma competência facilitadora da aprendizagem da leitura e da escrita, sendo igualmente verdadeiro que aprender a ler e a escrever em sistemas de escrita alfabética promove o desenvolvimento da consciência fonológica em geral e, em particular, da consciência fonêmica. Finalmente, salientamos que o uso da expressão “competência facilitadora” em vez do vocábulo “pré-requisito” é intencional, na medida em que traduz a dinâmica de um processo que é interativo e que exige ensino explícito. 

			4. Da investigação sobre leitura ao ensino da leitura 

			Como foi sendo referido ao longo deste capítulo, nos sistemas de escrita alfabética é necessário que, no início da alfabetização, se ajude as crianças a “ouvir” os sons que constituem as palavras e a compreender que as letras representam esses sons, promovendo-se, assim, a compreensão do princípio alfabético e a consciência fonêmica. No início da alfabetização, é imperativo o ensino das relações som-letra a par com o treino/promoção da consciência fonêmica, competências que se autoalimentam e preditores mais robustos da aprendizagem inicial da leitura (LYYTINEN et al., 2008; SNOWLING, 2014). 

			O que se passa, efetivamente, quando se inicia o ensino da leitura? O “caso” João, que se apresenta em seguida, é ilustrativo das dificuldades que se observam em muitos alunos.

			João nasceu no mês de fevereiro. Ingressou no 1.º ano de escolaridade em setembro do ano em que completou os 6 anos de idade (i.e., com 6 anos e 7 meses), depois de ter frequentado três anos de Educação Pré-escolar. Durante esses três anos, não foi identificado nenhum problema. 

			No 1.º ano, a informação relativa ao primeiro período escolar referia “dificuldades em memorizar as letras”. No segundo período, a informação registrava: “…ainda não aprendeu a técnica da leitura” e “distrai-se com facilidade, o que prejudica o seu rendimento”. Nesse mesmo informe, a professora anotava ainda: “O João tem de continuar a trabalhar para ultrapassar as dificuldades”. No último período escolar, a informação registava: “Atingiu parcialmente os objetivos previstos para este ano de escolaridade em Língua Portuguesa”.

			Em rigor, não havia, na informação facultada, dados que permitissem saber o quão “parcialmente” a criança tinha atingido os objetivos. Apenas na escrita eram registados parâmetros de “não satisfaz”. 

			Durante o primeiro ano de escolaridade, João não teve nenhum apoio. Para os pais, o menino estava “muito mais atrasado do que a prima” (da mesma idade e da mesma turma) e muito aquém do que eles se lembravam deles mesmos como aprendizes leitores. Por exemplo, a mãe lembrava-se de acabar o 1.º ano de escolaridade a “ler muito bem, na missa”. A constatação desse atraso levou os pais a mudarem o filho de estabelecimento de ensino na expectativa de conseguir algum apoio. Com o consentimento dos pais, João foi colocado de novo numa turma de 1.º ano, mas só no final do primeiro período letivo os pais foram aconselhados, de acordo com as palavras dos pais, “a procurar ajuda de um psicólogo, pois o João, apesar de estar a repetir o 1º ano, ainda tinha dificuldades em compreender a técnica da leitura”.

			Os pais procuraram ajuda e, quando, em situação de consulta, João foi questionado sobre a razão de ali estar, a resposta foi “porque acho que tenho “disdexila”. Quando solicitado a explicar o que era a“disdexila”, respondeu: “é trocar letras”. 

			Vejamos um excerto do diálogo mantido com esta criança:

			Com o seu manual escolar aberto, João foi convidado a ler e a escrever algumas palavras.

			
				Psicóloga: Queres ler algumas das palavras dessa página? 

				A palavra “pato” foi lida como “pá-tó”, sem fazer a síntese silábica. A palavra “rua” foi lida como “pá-u”. A palavra “rio” foi lida como “rua”. Em seguida, o menino declarou:

				João: Não gosto de ler, gosto mais de escrever.

				Psicóloga: E o que queres escrever?

				João: Pode ser… “sapato”?

				[image: ]

				João: E agora vou escrever “anel” (à medida que escrevia cada uma das letras verbalizava “a-né-le”).

				[image: ]

				João: Agora vou escrever “bota”. É parecido com “sapato”.

				[image: ]

				João: E também sei escrever “ão”. É um “a”, um “o” e um til.

				[image: ]

				Psicóloga: E “cão”? Sabes escrever a palavra “cão”?

				João: Sei.

				[image: ]

				Psicóloga: E “pão”? 

				João: Também sei.

				[image: ]

				Psicóloga: E “João”. Sabes escrever “João”?

				João: Sim, é o meu nome.

				[image: ]

				Psicóloga: O teu nome é só João?

				João: Não. Chamo-me João XXXXXX XXXXXXX

				Psicóloga: E que nome escreveste? 

				João: João. Eu só escrevo João na escola. O João YYYYYY é que escreve o nome todo.

				Psicóloga: (tapando a primeira sílaba da palavra “João”) Se eu tapar este bocadinho do teu nome (Jo), o que fica?

				João: As minhas pernas.

				Psicóloga: E se eu tapar este bocadinho (ão)? O que fica? 

				João: O meu corpo. 

				Continuando o diálogo…

				Psicóloga: Que letras é que sabes escrever?

				João: Muitas. Sei escrever o “Pê”, o “A”, o “I”, o “O” e o “U”.

				[image: ]

				[image: ]

				Psicóloga: E o «é»? Sabes escrever a letra “E”?

				João: Sei. É assim… (e enquanto desenha a letra diz… “faço um <e> pequeno e depois uma perninha para baixo”).

				[image: ]

				João: Hoje aprendi o “fe”. É assim… com dois “tiles”.

				[image: ]

				Psicóloga: Eu me chamo FFFFernanda (prolongando a fricativa inicial). Achas que essa letra entra no meu nome?

				João: Não.

			

			Quando o diálogo acima foi apresentado numa ação de formação para professores, ouviram-se comentários do tipo: “Não pode ser!”,“Ele estava a brincar!?” ou “Esta criança é ‘normal’”?

			Sim, João era (e é) uma criança “normal”. O que não era “normal” era ele ter cerca de 12 meses de frequência escolar e ainda não ter percebido que a escrita é um sistema notacional para a linguagem oral. Para ele, escrever era juntar letras. Quaisquer que fossem. A única condição que parecia guiar a sua escrita era a de que, para escrever coisas diferentes, tinha de usar letras diferentes ou em sequência diferente (“eiap” para “sapato”, “iae” para “anel”, “eip” para “bota”, “aei” para “cão”, “eaei” para “pão”). 

			Como os fonemas são difíceis de ensinar, porque são coarticulados e difíceis de separar, começa-se pelas letras. Será completamente indiferente? Esta pergunta foi feita a mais de uma centena de professores. Cerca de dois terços considerou que a lógica da letra para o som é a mais “lógica”, porque “sem letras não se aprende a ler”. Esta posição é reforçada com outros argumentos, como: “as crianças pequenas são concretas… e as letras também são algo concreto”. Alguns, poucos, consideram que o nome das letras “dá pistas sobre a forma como devem ser lidas”. Em Portugal, a maior parte dos professores utiliza uma abordagem que denomina “analítico-sintética”, o que pressupõe um trabalho de análise seguido de um trabalho de síntese. Todavia, quanto se pergunta qual é o alvo dessa análise, muitos não respondem. Os que respondem consideram que o alvo da análise “é a própria letra, a sua grafia, a forma como se lê...”, argumento que é confirmado pela estratégia usada por João quando, convidado a escrever a letra “E” (maiúscula), comenta: “faço um <e> pequeno e depois uma perninha para baixo”.

			Os resultados de “letra primeiro” são evidentes no caso do João. Ele diz “sei escrever ão. É <a>, <o>, til…”, mas não é capaz de perceber que esse som faz parte do seu nome. Como ele, muitas crianças acreditam que as letras “produzem sons”, mas ignoram que tais sons são os das palavras que ouvem e dizem. Adultos não alfabetizados também sabem que as letras servem para ler e para escrever, mas desconhecem que elas representam os sons das palavras.

			A esta altura, o leitor estará pensando: “mas os colegas do João não aprenderam a ler?”. De fato, espera-se que a maior parte tenha sido bem-sucedida, mas, como foi referido anteriormente, partir do pressuposto de que TODAS as crianças que ingressam no 1.º ano de escolaridade compreendem o princípio alfabético é um erro. E um erro com implicações sérias nas trajetórias de insucesso de muitas crianças.

			5. Da teoria à prática

			Este capítulo foi iniciado com a abordagem da eficácia dos métodos de ensino da leitura. E será encerrado retomando essa mesma problemática. McGuinness (2006), na obra à que já foram feitas várias referências ao longo deste texto – O ensino da leitura. O que a ciência nos diz sobre como ensinar a ler –, apresenta um conjunto de diretrizes para ensinar a língua inglesa tendo em conta os resultados da investigação e a base de dados usada na elaboração do relatório efetuado pelo National Reading Panel. É tomando como base essas diretrizes, mas adaptando-as à língua portuguesa, que será organizada esta seção. 

			
					Orientação som-para-escrita. São os fonemas e não as letras a base do sistema de notação.

					Ensinar as crianças a identificar e a sequenciar sons em palavras reais por segmentação e aglutinação usando letras.

			

			A justificação para essas duas diretrizes foi amplamente abordada nos pontos anteriores, pelo que, neste, será apresentado um exemplo de operacionalização de forma integrada. 

Temos considerado útil que a abordagem formal da leitura tenha início com uma história sobre a comunicação do homem pré-histórico, sobre a necessidade de invenção da escrita e sobre os primeiros alfabetos. Os comentários ouvidos permitem “sentir” que as informações veiculadas pela história são uma forma de ajudar a perceber que as letras fazem parte de um sistema notacional e que foram uma enorme invenção para a humanidade. E saber que o alfabeto só tem 26 letras permite definir de forma explícita a tarefa de aprendizagem, isto é, o que será necessário aprender para ser possível ler e escrever todas as palavras. Um segundo aspecto a clarificar é que essa relação entre os sons da linguagem oral e a sua notação não é unívoca. Um mesmo som pode ser representado por várias letras. 

A exemplificação proposta a seguir visa à discriminação auditiva do fonema /i/ e à sua associação aos grafemas <i> e <e>.

A tarefa é apresentada como um jogo, tendo como base o nome próprio de cada criança. Cada criança começa por dizer o seu nome próprio, e as restantes repetem-no de forma a verificar se ouvem o fonema /i/. A seguir, cada um dos nomes no qual foi identificado o som /i/ é segmentado silabicamente a fim de se descobrir em que “bocadinho” do nome está esse som. A noção de sílaba é ensinada desde logo. 

Após essa etapa, os nomes que incluem o(s) fonema(s) /i/ serão ditados, a fim de o professor os escrever. Este ditado deve ser efetuado falando sílaba por sílaba da palavra (silabando) e relembrando em que sílaba (ou sílabas) os alunos ouvem o som /i/. Depois de escritos e identificados os segmentos (sílabas) que o(s) contêm, será visível que o som /i/ pode ser representado por duas letras, a letra <i> e a letra <e>. Os alunos identificam muito rapidamente a “rasteira” de que o professor falava.

Esse trabalho será replicado, depois, com muitas outras palavras, dando origem à elaboração de propostas de tarefas para realizar em casa, com a colaboração da família. A atividade consistirá em descobrir (junto da família ou do grupo de amigos) quem têm nomes com o som /i/.

São usadas palavras reais. São identificados os sons. Quando o “ouvido” está “apurado”, é mais fácil a criança perceber que “pi” é diferente de “i”. A diferença é sutil para o aprendiz leitor. O fonema /p/ não é pronunciável isoladamente… ele aglutina-se com o som /i/, reduzindo o seu som e tornando o fonema /p/ mais percetível. 

As figuras 1 e 2 ilustram a escrita de duas crianças no início do 1.º ano de escolaridade. À data da escrita das palavras, tinham aprendido as cinco vogais e as consoantes <p> e <t>. 
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				Figura 1. Escrita da palavra “apito”

			
				
				Figura 2. Escrita da palavra “pipo”

			
			

	


		Poderá falar-se de “problemas de ortografia” ou mesmo de “alguma tendência para o erro” ao analisar a escrita destas duas crianças? É óbvio que não. Sua escrita mostra que nem todos os sons constituintes dessas palavras são “escutados”, apontando para a necessidade de ajuda ao nível da consciência fonêmica. 

				c. De início, nenhum nome (ou nomes) de letra inventado (MCGUINNESS, 2006).

		Reiteramos que este capítulo foi iniciado com a abordagem da eficácia dos métodos de ensino da leitura. O original (em inglês) da obra de Diane McGuinness foi escrito em 2004. Ora, quando nos deparamos com esta proposta, não podemos deixar de pensar em João de Deus e no método de leitura[ 1 ] por ele criado e publicado em 1876.[ 2 ] João de Deus propunha exatamente a mesma abordagem. De início, propõe que as letras sejam apresentadas a partir dos sons que representam, considerando que […] “Taes nomes designam os valores das letras, e são, portanto, definições, verdadeiros nomes, verdadeiros e mnemônicos, isto é, bons de fixar pela identidade e gradação de elementos” (DEUS, 1876, p. 85). A letra “S”, por exemplo, começa por ser nomeada “*sezêxe” (IDEM, ibidem, p. 79). Rapidamente a criança percebe a lógica subjacente, sendo convidada a pensar “quando vale /s/? Quando vale /z/? Quando vale /S/ (IDEM, ibidem, p. 79). Esse exercício de descentralização é também promovido pela apresentação, em simultâneo, de palavras que incluem a letra <s> com os seus três valores fonológicos. 

				d. Começar por um conjunto elementar de sons. 

			A língua inglesa é uma língua opaca, com muitos mais fonemas do que o português (mais propriamente, 256, ou 356, para os puristas; MCGUINNNESS, 2006), pelo que a autora propõe começar com um conjunto elementar de 40 fonemas. Ora, em português, o número de fonemas situa-se nos 34: 9 vogais orais; 5 vogais nasais; 20 consoantes (FREITAS; ALVES; COSTA, 2007, p. 24-26), pelo que esta diretriz não se aplica. No entanto, e de acordo com o que foi sendo dito ao longo deste capítulo, não podemos deixar de alertar para o seguinte. Sabendo que o fonema é difícil de identificar na corrente acústica, a iniciação à leitura deve começar por promover a consciência explícita dos fonemas mais facilmente identificáveis. Freitas e colaboradores propõem a seguinte ordem: fricativas vozeadas [v, z,], fricativas não vozeadas [f, s, ʃ ], laterais [Ɩ, ƚ, ʎ ], vibrantes [ɾ,R ], consoantes nasais [m, n, ɲ ], oclusivas vozeadas [b, d, g] e oclusivas não vozeadas [p, t, k] (p. 27).e) Ensinar a criança a escrever cada letra, integrando a escrita em cada liçãof) Vincular escrita, codificação som-letra e leitura para garantir que as crianças aprendam que o alfabeto é um código que funciona em ambas as direções: codificação/descodificação.

			Como já foi referido, preferimos, como Artur Morais (2012), utilizar a expressão “sistema de notação” em vez de “código”. Como resultado das experiências de vida e/ou dos modelos curriculares adotados na educação pré-escolar, as crianças chegam ao 1.º ano de escolaridade com níveis muito diferentes de consciência fonológica. Por isso insistimos em que a consciência fonêmica não é um ponto de partida, mas um ponto de chegada. Não podemos partir do princípio de que as crianças – falantes proficientes da sua língua materna – identificam os sons das palavras que usam e ouvem, pelo que apenas haveria de ensinar o “código”. As crianças precisam aprender a escutar os sons da fala e perceber que a escrita é um sistema de notação de tais sons. Só assim podem imaginar (e perceber) como se relacionam as diferentes unidades de som para formar palavras. Quanto mais essas habilidades forem praticadas pelos olhos, pelos ouvidos e pelas mãos, melhor (MCGUINNESS, 2006).

			Síntese

			Ao finalizar este capítulo, algumas ideias chave emergiram, quer da investigação, quer das práticas clínica e pedagógica. A leitura é um processo complexo que começa antes da alfabetização formal. No período que antecede o ensino explícito da leitura e da escrita, as crianças constroem um conjunto de conhecimentos e de competências sobre a relação entre a linguagem oral e a linguagem escrita. No final da educação pré-escolar, a heterogeneidade entre as crianças é muito grande, e é necessário levá-la em conta quando se inicia o processo de ensino da leitura e da escrita. Sendo a aprendizagem da língua escrita uma aprendizagem cultural (e não natural), a construção de conhecimentos sobre essa importante competência depende das oportunidades que para tal forem proporcionadas. A área da leitura tem sido das mais produtivas nas últimas décadas em termos de investigação, mas os resultados da pesquisa tardam a ser integrados na prática pedagógica. Sabemos – e devemos tirar partido pela sua implementação – que as abordagens e estratégias fônicas são mais eficazes, independentemente do background social e linguístico dos alunos. Parafraseando Frank Smith (2003), a vontade de aprender a ler com que as crianças chegam à escola… é a nossa oportunidade. A falta de competências de leitura com que de lá saem… é da nossa responsabilidade. 
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